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concurso público

005. Prova objetiva

procurador

�  Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas.
�   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta  imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�   A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�   Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG



Confidencial até o momento da aplicação.



3 camp2201/005-procuradorconfidencial até o momento da aplicação.

conHecimentos esPecÍficos

Direito PreviDenciário

01. Determina a Constituição Federal que a lei instituirá sis-
tema especial de inclusão previdenciária, com alíquotas 
diferenciadas, para atender aos trabalhadores de baixa 
renda, inclusive os que se encontram em situação de in-
formalidade, e àqueles sem renda própria que se dedi-
quem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito 
de sua residência, desde que pertencentes a famílias de 
baixa renda. No caso de aposentadoria concedida a esse 
tipo de segurado, o valor será

(A) calculado pela média aritmética simples dos 80% 
maiores salários de contribuição, considerado o 
período de 180 meses.

(B) calculado pela média aritmética simples das con-
tribuições que houver vertido para o sistema pelo 
período que houver contribuído.

(C) de um salário mínimo.

(D) no máximo, de 10 salários mínimos.

(E) no mínimo, de 3 salários mínimos.

02. Assinale a alternativa cujo texto está em consonância 
com as disposições da Constituição Federal no que diz 
respeito à previdência privada.

(A) O regime de previdência privada, de caráter comple-
mentar, é organizado concorrentemente ao regime 
geral de previdência e regulado por lei ordinária.

(B) As contribuições do empregador, os benefícios e 
as condições contratuais previstas nos estatutos, 
regulamentos e planos de benefícios das entida-
des de previdência privada, integram o contrato de 
trabalho dos participantes e sua remuneração, nos 
termos da lei.

(C) A relação entre a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e empresas contro-
ladas direta ou indiretamente, enquanto patrocina-
dores de planos de benefícios previdenciários, e as 
entidades de previdência complementar, será disci-
plinada por lei complementar.

(D) É permitido o aporte de recursos a entidade de pre-
vidência privada pela União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios, suas autarquias e fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista 
e outras entidades públicas, exceto na qualidade de 
patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, 
sua contribuição poderá exceder a do segurado.

(E) Os requisitos para designação dos membros das di-
retorias das entidades fechadas de previdência pri-
vada patrocinadas pela União, Estados, Distrito Fe-
deral ou Municípios, serão estabelecidos por decreto 
dos respectivos Chefes do Poder Executivo.

03. O princípio da Seguridade Social que orienta o legisla-
dor a fim de que eleja as contingências sociais, levan-
do em conta as prestações sociais de maior relevância 
para o bem-estar, a justiça social e as possibilidades 
econômico-financeiras do sistema é o princípio da

(A) seletividade.

(B) universalidade.

(C) distributividade.

(D) uniformidade.

(E) solidariedade.

04. Nos termos da Portaria MTP 1.467/2022, a “regra de de-
finição do valor inicial de proventos de aposentadoria e 
das pensões por morte, que corresponderão à remune-
ração do segurado no cargo efetivo, ao subsídio, ou ao 
provento, conforme previsto na regra vigente para con-
cessão desses benefícios quando da implementação dos 
requisitos pelo segurado ou beneficiário”, corresponde à 
definição de cálculo por

(A) média.

(B) paridade.

(C) integralidade.

(D) equidade.

(E) proporcionalidade.

05. Conforme determina a Lei Complementar 10/2004 do 
Município de Campinas, a administração geral do Ins-
tituto de Previdência Social de Campinas (CAMPREV) 
compete ao

(A) Conselho Municipal de Previdência.

(B) Conselho Orçamentário Municipal.

(C) Conselho de Administração Municipal.

(D) Diretor Previdenciário.

(E) Diretor Presidente.
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07. Os acordos internacionais de previdência social em vigor 
no Brasil serão aplicados para fins de elegibilidade ao be-
nefício concedido por totalização de períodos de seguro 
cumpridos sob a égide da legislação dos Estados Acor-
dantes, quando o interessado não atenda às exigências 
para a concessão do benefício com base unicamente nos 
períodos cumpridos sob a legislação brasileira. A esse 
respeito, nos termos estabelecidos pela Portaria MTP 
1.467/2022, é correto afirmar que

(A) a totalização poderá sobrepor um período de seguro 
a outro que seja coincidente.

(B) a concessão do benefício brasileiro, sem totaliza-
ção, não obsta a que o interessado pleiteie a aplica-
ção do acordo internacional em face do outro Estado 
Acordante.

(C) ainda que haja previsão e nas condições estabele-
cidas no acordo internacional de previdência social, 
o período de seguro cumprido sob a legislação de 
um terceiro Estado não poderá ser computado na 
totalização.

(D) as controvérsias sobre a interpretação ou a exe-
cução dos acordos internacionais de previdência 
social, em que forem partes, de um lado, Estado 
Acordante, organismo de ligação ou instituição com-
petente e strangeiros e, de outro, o Brasil, o INSS ou 
a unidade gestora do RPPS, serão resolvidas pelos 
meios previstos na legislação brasileira.

(E) serão interpretados como disposições constitucio-
nais os tratados, as convenções e outros acordos 
internacionais de que o Estado Acordante ou orga-
nismo internacional e o Brasil sejam partes e que 
versem sobre matéria previdenciárias.

08. A correspondência técnica entre as exigibilidades decor-
rentes dos planos de benefícios e as reservas matemá-
ticas resultantes do plano de custeio é definida pela Lei 
Complementar no 10/2004 do Município de Campinas 
como

(A) equilíbrio atuarial.

(B) índice atuarial.

(C) reserva técnica.

(D) reserva por amortizar.

(E) recurso garantidor integralizado.

06. Considerando as disposições da Portaria MTP 
1.467/2022, acerca da aplicação do Regime de Previ-
dência Social Próprio dos Servidores Públicos (RPPS) 
e do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), é 
correto afirmar que

(A) aplica-se o RPPS ao agente público do ente federa-
tivo, incluídas suas autarquias e fundações, ocupan-
te, exclusivamente, de cargo em comissão declara-
do em lei de livre nomeação e exoneração, de outro 
cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de 
emprego público.

(B) o aposentado por qualquer regime de previdência 
que exerça ou venha a exercer cargo em comissão, 
cargo temporário, emprego público ou mandato eleti-
vo filia-se, obrigatoriamente, ao RPPS.

(C) quando houver exercício concomitante de cargo 
efetivo com outro cargo não efetivo, desde que haja 
compatibilidade de horários, haverá o vínculo e o 
recolhimento do RPPS, pelo cargo efetivo e pelo 
cargo em comissão.

(D) o segurado do RPPS que for investido no mandato 
de vereador e, havendo compatibilidade de horários, 
continuar exercendo as atribuições do cargo efeti-
vo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, 
permanecerá filiado ao RPPS no ente federativo de 
origem em relação ao cargo efetivo, sendo filiado ao 
RGPS pelo exercício concomitante do cargo eletivo.

(E) o segurado que exerça cargo ou função em comis-
são, provido por nomeação, designação ou outra 
forma de investidura nos órgãos ou entidade da ad-
ministração pública direta, indireta ou fundacional, 
continua filiado ao RPPS, sendo devidas contribui-
ções ao RGPS pelo exercício do cargo ou função.
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Direito constitucional

13. Considere que no Estado X foi aprovada determinada 
Lei, que fixa a obrigatoriedade de divulgação diária de 
fotos de crianças desaparecidas em noticiários de TV e 
em jornais que circulam no referido estado-membro. Com 
base na situação hipotética e no disposto na jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que 
essa Lei é

(A) constitucional, pois ao sopesar os valores constitu-
cionais envolvidos, prepondera a dignidade da pes-
soa humana.

(B) inconstitucional apenas formalmente, pois o diploma 
legislativo invadiu a competência da União.

(C) inconstitucional somente do ponto de vista formal, já 
que a competência legislativa seria do município, por 
envolver interesse local.

(D) constitucional somente na parte em que impõe a 
obrigatoriedade de veiculação das fotos aos jornais 
que circulam no Estado X.

(E) inconstitucional tanto sob o ponto de vista formal, 
quanto material, já que tratou de matéria da compe-
tência privativa da União e violou o princípio da livre 
iniciativa.

14. A respeito do Poder Legislativo, é correto afirmar que

(A) a legislatura compreende o período de cada dois 
anos, e o seu término impede a continuidade das 
Comissões Parlamentares de Inquérito em curso.

(B) o primeiro período legislativo se inicia no dia 2 de 
fevereiro e vai até 17 julho, e o segundo vai de 
15 de agosto a 20 de dezembro, não se interrom-
pendo sem aprovação do projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias.

(C) verificando-se caso de urgência, apenas o Presi-
dente da República ou o Presidente do Senado têm 
competência para convocar reunião extraordinária 
do Congresso Nacional.

(D) os congressistas e servidores são proibidos de rece-
ber parcela indenizatória em decorrência da convo-
cação para sessão legislativa extraordinária.

(E) as decisões do Congresso Nacional são tomadas, em 
regra, pela maioria absoluta de votos dos presentes.

09. Nos termos da lei que disciplina a matéria, os beneficiá-
rios do Regime Geral da Previdência Social classificam-
-se como segurados e dependentes. Nesse aspecto, a 
pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade 
de extração mineral – garimpo, em caráter permanente 
ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepos-
tos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a 
qualquer título, ainda que de forma não contínua, é segu-
rado da categoria

(A) especial.

(B) trabalhador autônomo.

(C) facultativo.

(D) trabalhador eventual.

(E) contribuinte individual.

10. O valor apurado para estabelecer o montante do bene-
fício a ser pago ao segurado pela Previdência Social 
denomina-se

(A) renda mensal do benefício.

(B) renda inicial do benefício.

(C) salário de contribuição.

(D) salário de benefício.

(E) base de cálculo do benefício.

11. No tange à evolução histórica, esta Lei é considerada 
como marco inicial da Previdência Social no Brasil, em 
razão da articulação para a criação da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensão para a categoria dos ferroviários.

Trata-se da Lei

(A) Arthur Bernardes.

(B) Irineu Machado.

(C) Eloy Chaves.

(D) Marcílio de Lacerda.

(E) Jerônimo Monteiro.

12. De acordo com os parâmetros e as diretrizes adotados, 
após o advento da Emenda Constitucional no 103, o Re-
gime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públi-
cos (RPPS) concederá somente os seguintes benefícios:

(A) pensão por morte e aposentadoria.

(B) aposentadoria, auxílio-doença e pensão por morte.

(C) salário-maternidade, auxílio-doença, aposentadoria 
e pensão por morte.

(D) salário-maternidade, salário-família, auxílio-doença, 
aposentadoria e pensão por morte.

(E) salário-maternidade, salário-família, auxílio-doença, 
auxílio-reclusão, aposentadoria e pensão por morte.
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17. A respeito da ação direta de inconstitucionalidade (ADI), 
é correto afirmar que

(A) entre outros, dispõem de legitimidade para propor a 
ADI o Presidente da República, o Presidente do Se-
nado Federal, o Governador de Estado e o Conselho 
Federal da OAB.

(B) excetuadas as entidades de classe e as confedera-
ções sindicais, todos os outros legitimados têm ca-
pacidade processual plena para ajuizar ADI.

(C) de acordo com o recente entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, não mais se exige pertinência te-
mática das confederações sindicais.

(D) admite-se atualmente o controle do direito federal 
pré-constitucional por meio do ajuizamento de ADI.

(E) o relator da ADI pode indeferir liminarmente as peti-
ções ineptas, as não fundamentadas e aquelas ma-
nifestamente improcedentes.

18. A respeito da Intervenção, assinale a alternativa que está 
de acordo com a Constituição Federal.

(A) Dispensa-se que o decreto de intervenção especifi-
que a amplitude e as condições de execução, sendo 
suficiente, em um primeiro momento, a indicação do 
prazo.

(B) A União poderá intervir no Estado que suspender o 
pagamento da dívida fundada por mais de dois anos 
consecutivos, salvo comprovado motivo de força 
maior.

(C) Para que a União intervenha no Estado para prover 
a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial, 
dependerá de decisão favorável do tribunal de justi-
ça local.

(D) Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou 
a Assembleia Legislativa, far-se-á convocação extra-
ordinária, no prazo de quarenta e oito horas.

(E) Para garantir o livre exercício de qualquer dos Po-
deres nas unidades da Federação, a União deverá 
previamente à decretação da intervenção, convocar 
as Forças Armadas.

19. De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral, caso haja dupla vacância no último biênio do man-
dato, a disciplina sobre o processo de escolha do gover-
nador do estado e do prefeito do município compete

(A) à União, se decorrente de causas eleitorais.

(B) à União, independentemente se decorrente de cau-
sas eleitorais ou não eleitorais.

(C) sempre aos estados-membros.

(D) sempre aos municípios, por ser matéria de interesse 
preponderantemente municipal.

(E) aos estados-membros e aos municípios, respectiva-
mente, se decorrente de causas eleitorais.

15. A respeito da Ciência, Tecnologia e Inovação, assinale 
a alternativa que está de acordo com a Constituição 
Federal.

(A) O mercado interno integra o patrimônio nacional e 
será incentivado de modo a viabilizar o desenvol-
vimento cultural e socioeconômico, o bem-estar da 
população e a autonomia tecnológica do País, nos 
termos da lei federal.

(B) Os Estados e o Distrito Federal devem vincular par-
cela de sua receita orçamentária a entidades públi-
cas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e 
tecnológica.

(C) Os Estados, o Distrito Federal e a União legislarão 
concorrentemente sobre as peculiaridades do Siste-
ma Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação.

(D) A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderante-
mente para a solução dos problemas mundiais liga-
dos ao meio ambiente.

(E) O Estado apoiará a formação de recursos humanos 
nas áreas de ciência, pesquisa, tecnologia e inova-
ção, mas veda-se que seja feito por meio do apoio às 
atividades de extensão tecnológica.

16. Considere que determinada Lei Estadual, de iniciativa 
parlamentar, determinou a reserva de vagas, no mesmo 
estabelecimento de ensino, para irmãos que frequentam 
a mesma etapa ou ciclo escolar. Com base na situação 
hipotética, e na jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-
deral, é correto afirmar que essa Lei Estadual

(A) viola a competência reservada privativamente para 
a União de legislar sobre as diretrizes e bases da 
educação nacional.

(B) cria despesa para a Administração Pública esta-
dual, o que não é permitido em leis de iniciativa 
parlamentar.

(C) é constitucional, pois não viola a competência reser-
vada ao chefe do Poder Executivo lei de iniciativa 
parlamentar que densifica o conteúdo de direitos 
fundamentais.

(D) trata de matéria que é de competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo, tendo inconstitucionalida-
de formal.

(E) é dotada apenas de inconstitucionalidade material.
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Direito aDministrativo

22. A respeito das cláusulas exorbitantes, com base na Lei  
no 14.133/21, é correto afirmar que

(A) o instrumento não está previsto na Lei, pois o legisla-
dor busca com o novo regramento conferir aos con-
tratos administrativos um tratamento horizontal.

(B) a Administração não mais possui o poder de aplicar 
sanções por inexecução parcial do contrato, deven-
do os conflitos dessa natureza ser resolvidos, em 
r egra, por mediação ou arbitragem.

(C) a Administração permanece com o poder de modi-
ficar, unilateralmente, os contratos para melhor 
adequá-los às finalidades de interesse público. Já 
as cláusulas econômico-financeiras não podem ser 
alteradas sem prévia concordância do contratado.

(D) a Administração possui a prerrogativa de exigir, 
median te prévia autorização no Edital e no Contrato, 
garantia por parte do contratado, cabendo ao Poder 
Público definir a modalidade em que será prestada.

(E) a Lei concede expressamente à Administração o 
p oder de, mediante prévia indenização, ocupar pro-
visoriamente bens imóveis pertencentes a particu-
lares, quando for identificado risco à prestação de 
serviços essenciais.

23. Segundo o Superior Tribunal de Justiça, as dívidas não 
contratuais de empresas estatais prestadoras de servi-
ços públicos essenciais, não dedicadas à exploração de 
atividade econômica com finalidade lucrativa e natureza 
concorrencial, prescrevem em

(A) 2 anos.

(B) 3 anos.

(C) 5 anos.

(D) 10 anos.

(E) 20 anos.

20. A respeito da Medida Provisória, assinale a alternativa 
correta.

(A) Admite-se regular por meio de medida provisória 
matéria que a Constituição reserva à iniciativa ex-
clusiva do Poder Legislativo, em casos de extrema 
relevância.

(B) Em regra, a medida provisória que implique institui-
ção ou majoração de impostos só produzirá efeitos 
no exercício financeiro seguinte se houver sido con-
vertida em lei até o último dia daquele em que foi 
editada.

(C) A Constituição permite a edição de medidas provi-
sórias sobre matéria relativa a processo civil e sobre 
cidadania.

(D) A deliberação de cada uma das Casas do Congres-
so Nacional sobre o mérito das medidas provisórias 
independe de juízo prévio sobre o atendimento de 
seus pressupostos constitucionais.

(E) Se a medida provisória não for apreciada em até 
sessenta dias contados de sua publicação, entrará 
em regime de urgência.

21. Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei da 
Súmula Vinculante (Lei no 11.417/2006).

(A) O cancelamento de enunciado de súmula vinculante 
dependerá de decisão tomada por metade dos mem-
bros do Supremo Tribunal Federal.

(B) No prazo de 05 (cinco) dias após a sessão em que 
editar enunciado de súmula vinculante, o STF fará 
publicar, em seção especial do Diário Oficial da 
União, o enunciado respectivo.

(C) A proposta de edição ou revisão de enunciado de sú-
mula vinculante autoriza a suspensão dos processos 
em que se discuta a mesma questão.

(D) No procedimento de revisão ou cancelamento de 
enunciado da súmula vinculante, o relator poderá 
admitir, por decisão recorrível por agravo interno, a 
manifestação de terceiros.

(E) O Município poderá propor, incidentalmente ao curso 
de processo em que seja parte, a edição, a revisão 
ou o cancelamento de enunciado de súmula vincu-
lante, o que não autoriza a suspensão do processo.
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27. Com base na jurisprudência do Supremo Tribunal 
F ederal, a respeito da aplicação das inovações que a Lei 
no 14.230/21 promoveu na Lei no 8.429/92 aos atos de 
improbidade administrativa praticados antes do início de 
sua vigência, é correto afirmar que

(A) as regras de prescrição intercorrente incidem de for-
ma retroativa aos processos em cursos.

(B) não serão responsabilizados por improbidade admi-
nistrativa os agentes públicos cuja responsabilidade 
seja imputada a título de culpa e cujos processos 
ainda não transitaram em julgado.

(C) o princípio da norma penal mais benéfica se aplica 
por analogia, pois a nova Lei prescreve expressa-
mente que a Lei de Improbidade Administrativa pas-
sa a se submeter aos princípios do direito adminis-
trativo sancionador.

(D) a norma que exclui a responsabilidade por improbi-
dade administrativa a título de culpa é inconstitucio-
nal, pois ela reduz o grau de proteção ao patrimô-
nio público, em ofensa ao princípio da moralidade  
administrativa.

(E) as ações de improbidade administrativa que foram 
propostas pelos entes públicos deverão ser assumi-
das pelo Ministério Público, que passou a ter a legiti-
midade exclusiva para ajuizá-las.

28. A respeito da evolução história da responsabilidade civil 
do Estado, assinale a alternativa correta.

(A) Na Constituição Federal de 1988, a responsabilidade 
contratual é baseada na teoria do risco administrativo.

(B) Segundo a teoria da responsabilidade com culpa 
individual, o lesado não precisa identificar o agente 
estatal causador do dano, bastando-lhe comprovar o 
mau funcionamento do serviço público.

(C) A responsabilidade civil extracontratual, no ordena-
mento jurídico brasileiro, é fundada na teoria do risco 
integral.

(D) A responsabilidade objetiva do Estado obedece ao 
princípio da repartição dos encargos, segundo o qual 
os valores indenizatórios seriam resultantes da con-
tribuição feita por cada integrante da sociedade, que 
é, em última análise, beneficiária das prerrogativas 
estatais.

(E) A teoria da irresponsabilidade do Estado é compa-
tível com o modelo de estado liberal e seu uso pre-
valeceu nos países ocidentais e de cultura jurídica 
romano-germânica ao longo do século XX.

24. Considere que a Administração realizou licitação para 
comprar computadores e a empresa X se sagrou vence-
dora. A autoridade competente convocou o licitante ven-
cedor para assinar o contrato. Com base nessa situação 
hipotética e no disposto na Lei no 14.133/21, é correto 
afirmar que

(A) após o transcurso do prazo para a assinatura fixado 
no Edital, a empresa X poderá solicitar a prorrogação 
do prazo, por uma única vez.

(B) caso a empresa vencedora não assine o contrato no 
prazo fixado, deverá a Administração convocar os 
licitantes remanescentes para, na ordem de classi-
ficação, celebrar o contrato com base nas propostas 
por eles apresentadas.

(C) a recusa em assinar o contrato importará em des-
cumprimento do contrato, devendo a Administração 
promover uma nova licitação para a aquisição dos 
equipamentos.

(D) caso a empresa X se recuse a, injustificadament e, 
assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, ficará caracterizado o descumprimen-
to total da obrigação assumida, devendo a e mpresa 
perder a garantia de proposta eventualmente ofere-
cida em favor do órgão licitante.

(E) caso a empresa vencedora e os licitantes remanes-
centes se recusem a celebrar o contrato, ficarão 
i mpedidos de participar de licitação que tenha o mes-
mo o objeto.

25. Com relação aos órgãos públicos, é correto afirmar que

(A) podem possuir, em determinadas situações, capaci-
dade postulatória.

(B) decorrem do processo de descentralização admi-
nistrativa.

(C) integram a Administração Pública Indireta.

(D) a organização e o funcionamento dos órgãos públi-
cos devem ser definidos em lei.

(E) possuem, em regra, capacidade contratual.

26. A desistência de desapropriação

(A) não é admitida.

(B) somente será possível se não se tiver consumado o 
pagamento da indenização.

(C) será admitida ainda que tenha ocorrido o pagamento 
parcial da indenização.

(D) poderá ser objeto de oposição do expropriado.

(E) poderá ser realizada, ainda que o poder público t enha 
promovido alterações substanciais no imóvel que tor-
nem inviável o seu retorno à condição anterior.
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Direito Processual civil

31. Assinale a alternativa correta sobre a tutela provisória.

(A) O ressarcimento dos prejuízos advindos com o defe-
rimento da tutela provisória posteriormente revogada 
por sentença que extingue o processo sem resolu-
ção de mérito deve ser postulado em novo processo, 
tendo em vista a extinção do processo em que foi 
deferida a tutela provisória causadora do dano.

(B) A contagem do prazo de 30 (trinta) dias para formu-
lação do pedido principal se inicia na data em que 
for deferida a tutela cautelar, independentemente da 
data da efetivação da medida.

(C) A decisão interlocutória que majora a multa fixada 
para a hipótese de descumprimento de decisão ante-
cipatória de tutela anteriormente proferida é irrecorrí-
vel por agravo de instrumento.

(D) A tutela provisória conserva sua eficácia na pendên-
cia do processo, mas pode, a qualquer tempo, ser 
revogada ou modificada, não conservando a eficácia 
durante o período de suspensão do processo pedido 
pela parte beneficiada com a medida.

(E) A tutela provisória concedida com fulcro na evidên-
cia, caracterizada por situações que autorizam a 
concessão de tutela jurisdicional em razão do direito 
apresentar-se cristalino, evidente, dispensa a prova 
do perigo de dano ou ao resultado útil do processo.

32. A improcedência liminar do pedido

(A) pode ser decretada, se o juiz verificar, desde logo, a 
ocorrência de decadência ou de prescrição.

(B) pode ser decretada pelo juiz, independentemente 
da citação do réu, mesmo nos processos em que 
se verifique a necessidade de dilação probatória, 
se o pedido contrariar súmula do Supremo Tribu-
nal Federal.

(C) pode ser objeto de recurso de agravo de instrumento.

(D) se impugnada por meio de recurso, poderá o juiz 
retratar-se em 10 (dez) dias.

(E) foi declarada inconstitucional por ofender direitos 
fundamentais processuais das partes, em especial o 
d ireito fundamental ao contraditório e a ampla defesa.

29. Considere que o Município pretende contratar uma ope-
ração de crédito para realizar investimentos na área da 
educação, pois houve um decréscimo de arrecadação 
no último semestre que inviabiliza a implantação de pro-
messas de campanha do Chefe do Poder Executivo.  
O S ecretário de Finanças convoca os assessores jurídi-
cos da Secretaria para saber que limites a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LC no 101/00) impõe para o endivi-
damento do Ente Público.

O Procurador do Município deverá indicar de forma cor-
reta que

(A) a captação dos recursos poderá ser realizada 
m ediante a emissão de títulos da dívida pública do 
próprio Município.

(B) o Ministério da Economia deverá, em todos os casos, 
concordar com a realização de operação de crédito 
do Município, bem como com a alteração superve-
niente da sua finalidade.

(C) a captação do recurso poderá ocorrer a título de 
antecipação de receita de tributo cujo fato gerador 
ainda não ocorreu, pois o recurso deverá ser empre-
gado em investimento em educação.

(D) a Lei veda expressamente a captação de recurso 
por operação de crédito perante entes integrantes da 
A dministração Indireta, categoria em que se incluem 
os bancos públicos federais.

(E) cabe ao Ministério da Fazenda verificar o cumpri-
mento dos limites e condições relativos à realização 
de operação de crédito a cargo do Município.

30. A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
(LINDN) incorporou ao ordenamento jurídico um conjunto 
de instrumentos e parâmetros de ação que visam aprimo-
rar a gestão pública e a atuação dos órgãos de controle 
externo. A respeito do controle externo da Administração, 
exercido com base nas inovações empreendidas pela Lei 
no 13.655/18, é correto afirmar que

(A) na esfera controladora não se decidirá com base em 
valores jurídicos abstratos sem que sejam conside-
radas as consequências práticas da decisão.

(B) a decisão administrativa e controladora que estabe-
lecer norma orientação sobre norma de conteúdo 
i ndeterminado terá, em regra, eficácia ex tunc.

(C) a declaração da nulidade de um contrato adminis-
trativo não precisa indicar, de forma expressa, as 
consequências jurídicas e administrativas da deci-
são, sempre que estiver fundada na supremacia do 
interesse público.

(D) o agente público responderá pessoalmente por sua 
decisão em caso de dolo ou culpa.

(E) a edição de atos normativos deverá, em regra, ser 
precedida de consulta pública.
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35. Caio propôs ação possessória contra Tício, sob o funda-
mento de ser proprietário do imóvel por este ocupado. 
Tício, por sua vez, ajuizou ação declaratória de reconhe-
cimento de domínio em razão da usucapião contra Caio. 
Acerca do caso, assinale a alternativa correta.

(A) A alegação de propriedade feita por Caio resultará 
na procedência da ação de reintegração de posse.

(B) A ação de usucapião proposta por Tício determina a 
suspensão da ação possessória.

(C) A ação de usucapião deve ser apensada à ação pos-
sessória pra julgamento conjunto.

(D) A ação de usucapião proposta por Tício é vedada 
por lei, em razão da existência da ação possessória.

(E) A ação de usucapião proposta por Tício não impede 
a continuidade da ação possessória, mas impede a 
concessão de liminar.

36. É da competência dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública

(A) ação versando sobre contrato administrativo cuja 
soma de 12 (doze) parcelas vincendas e vencidas 
não exceder 60 (sessenta) salários mínimos.

(B) ações de mandado de segurança cujo valor da cau-
sa seja de até 40 (quarenta) salários mínimos.

(C) ações de desapropriação de imóveis cujo valor seja 
de até 60 (sessenta) salários mínimos.

(D) ação de improbidade administrativa cujo dano ao 
erário público seja de até 40 salários mínimos.

(E) execuções fiscais de valor de até 40 (quarenta) 
s alários mínimos.

37. De acordo com a Jurisprudência sumulada do Superior 
Tribunal de Justiça sobre o mandado de segurança,

(A) é cabível a aplicação da teoria da encampação se 
inexistente vínculo hierárquico entre a autoridade 
que prestou informações e a que ordenou a prática 
do ato impugnado.

(B) é cabível o mandado de segurança para convalidar 
a compensação tributária realizada pelo contribuinte.

(C) compete ao Tribunal de Justiça local processar e jul-
gar o mandado de segurança contra ato de juizado 
especial.

(D) é incabível mandado de segurança contra ato prati-
cado em licitação promovida por sociedade de eco-
nomia mista ou empresa pública.

(E) o mandado de segurança constitui ação adequada 
para a declaração do direito à compensação tributária.

33. Assinale a alternativa correta acerca dos precatórios.

(A) É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades 
de direito público, de verba necessária ao pagamen-
to de seus débitos, oriundos de sentenças transita-
das em julgado, constantes de precatórios judiciários 
apresentados até 1o de julho, fazendo-se o paga-
mento até o final do exercício seguinte, quando terão 
seus valores atualizados monetariamente.

(B) Mediante interrupção no pagamento do precatório e 
mediante comunicação da Fazenda Pública ao Tri-
bunal, o valor correspondente aos eventuais débitos 
inscritos em dívida ativa contra o credor do requisitó-
rio e seus substituídos deverá ser depositado à con-
ta do juízo responsável pela ação de cobrança, que 
decidirá pelo seu destino definitivo.

(C) É facultada ao credor, com autoaplicabilidade para 
a União, Estados e Municípios, a oferta de créditos 
líquidos e certos que originalmente lhe são próprios 
ou adquiridos de terceiros reconhecidos pelo ente 
f ederativo ou por decisão judicial transitada em jul-
gado para a compra de imóveis públicos de proprie-
dade do mesmo ente disponibilizados para venda.

(D) Até o fim de 2032, fica estabelecido, para cada exer-
cício financeiro, limite para alocação na proposta 
orçamentária das despesas com pagamentos de 
precatórios equivalente ao valor da despesa paga no 
exercício de 2016, incluídos os restos a pagar pagos, 
corrigido monetariamente na forma prevista na Cons-
tituição Federal, devendo o espaço fiscal decorrente 
da diferença entre o valor dos precatórios expedidos 
e o respectivo limite ser destinado ao programa de 
renda básica familiar à seguridade social.

(E) Na vigência do novo regime de pagamentos de pre-
catórios, estabelecido pela Emenda Constitucional 
no 114, de 16 de dezembro de 2021, os precatórios 
de natureza alimentícia cujos titulares, originários 
ou por sucessão hereditária, t enham no mínimo 60 
(sessenta) anos de idade, ou sejam portadores de 
doença grave ou pessoas com deficiência, assim de-
finidos na forma da lei, até o v alor equivalente ao 
triplo do montante fixado em lei como obrigação de 
pequeno valor, deverão ser p agos imediatamente 
após as obrigações de pequeno valor.

34. Ocorrendo relevante questão de direito a respeito da 
qual seja conveniente a prevenção ou a composição de 
d ivergência entre câmaras ou turmas do tribunal, deve-se 
instaurar

(A) o incidente de resolução de demandas repetitivas.

(B) o incidente de arguição de inconstitucionalidade.

(C) o incidente de assunção de competência.

(D) o procedimento de julgamento estendido do recurso.

(E) o procedimento de conflito de competência.
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40. Assinale a alternativa correta acerca da lesão e estado 
de perigo.

(A) A lesão exige a presença do denominado dolo de 
aproveitamento da outra parte.

(B) A lesão acarretará a anulação do negócio jurídico 
quando verificada, durante a execução desse, a des-
proporção manifesta entre as prestações assumidas 
pelas partes, presumindo-se a premente necessida-
de ou a inexperiência do lesado.

(C) A inexperiência que configura a lesão não deve ne-
cessariamente significar imaturidade ou desconhe-
cimento em relação à prática de negócios jurídicos 
em geral, podendo ocorrer também quando o lesado, 
ainda que estipule contratos costumeiramente, não 
tenha conhecimento específico sobre o negócio em 
causa.

(D) Configura-se a lesão quando alguém, premido da 
necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua fa-
mília, de gravo dano, ainda que desconhecido pela 
outra parte, assume obrigação excessivamente one-
rosa ou que se mostre onerosa durante o seu cum-
primento, em razão de fato não previsto na formação 
do negócio jurídico.

(E) No estado de perigo, deve-se declarar a nulidade do 
negócio jurídico, ainda que a parte favorecida ofere-
ça suplemento suficiente para a redução do proveito, 
ou concorde com a redução desse.

41. Tendo em vista o direito positivo vigente, assinale a alter-
nativa correta acerca dos contratos.

(A) A liberdade de contratar será exercida em razão e 
nos limites da função social do contrato.

(B) Nas relações contratuais privadas, prevalecerá o 
princípio da intervenção judicial máxima, destinado 
a assegurar o atendimento do princípio da função 
social do contrato e da propriedade, sempre sendo 
sempre admitida, independentemente de previsão 
legal, a revisão contratual.

(C) É vedado às partes negociantes estabelecer parâ-
metros objetivos para a interpretação das cláusulas 
negociais e de seus pressupostos de revisão ou de 
resolução.

(D) A alocação de riscos definida pelas partes deve ser 
sempre relativizada por meio da revisão contratual 
com o objetivo de reverter a assimetria dos contra-
tantes, assegurar a justiça social e a função social 
do contrato.

(E) Os contratos civis e empresariais presumem-se pa-
ritários e simétricos até a presença de elementos 
concretos que justifiquem o afastamento dessa pre-
sunção, ressalvados os regimes jurídicos previstos 
em leis especiais.

38. Sobre o filtro de relevância do recurso especial, é correto 
afirmar que

(A) o Superior Tribunal de Justiça, por motivo da inexis-
tência de relevância das questões de direito, pode 
não conhecer o recurso especial pela manifestação 
de 3/5 (três quintos) dos membros do órgão compe-
tente para o julgamento.

(B) haverá relevância nas hipóteses em que o acórdão 
recorrido contrariar jurisprudência dominante do 
S uperior Tribunal de Justiça.

(C) o valor da causa não pode ser utilizado como critério 
para definição da existência de relevância.

(D) não pode a lei prever casos de relevância além dos 
já elencados na Constituição Federal.

(E) somente pelo voto de 2/3 (dois terços) dos 33 (trin-
ta e três) Ministros do Superior Tribunal de Justiça 
p oderá ser negado seguimento a recurso por ausên-
cia de relevância das questões de direito.

Direito civil

39. Assinale a alternativa correta acerca dos direitos da per-
sonalidade.

(A) O reconhecimento do estado de filiação é direito per-
sonalíssimo e indisponível, assentado no princípio 
da dignidade da pessoa humana, devendo, no en-
tanto, a pretensão ser exercida em até 10 (dez) anos 
a partir da maioridade do filho.

(B) É possível a modificação do nome civil em decorrên-
cia do direito à dupla cidadania, de forma a unificar 
os registros à luz dos princípios da verdade real e da 
simetria.

(C) A tutela da dignidade da pessoa humana na socieda-
de da informação não inclui o direito ao esquecimen-
to, tendo em vista a liberdade de imprensa e mani-
festação, garantidos constitucionalmente.

(D) Em caso de uso indevido do nome da pessoa com 
intuito comercial, o dano moral depende da prova da 
efetiva ofensa à honra objetiva da pessoa cujo nome 
foi utilizado de forma indevida.

(E) Exige-se a prova inequívoca da má-fé da publica-
ção (actual malice), para ensejar a indenização pela 
ofensa ao nome ou à imagem de alguém.
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45. Segundo as disposições da Lei Complementar no 101/00 
acerca das operações de crédito por antecipação de 
r eceita orçamentária, é correto afirmar que

(A) serão realizadas somente a partir do décimo dia do 
início do exercício e deverão ser liquidadas até o dia 
31 de dezembro de cada ano.

(B) serão autorizadas somente se forem cobrados 
o utros encargos, além da taxa de juros da opera-
ção, obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa 
básica financeira ou à que vier a substituí-la.

(C) serão permitidas até o último ano do mandato de 
Presidente, Governador ou Prefeito Municipal, desde 
que incluam a taxa de juros da operação e a corre-
ção monetária.

(D) serão efetuadas mediante abertura de crédito junto 
à instituição financeira vencedora em processo com-
petitivo eletrônico, promovido pelo Banco Central do 
Brasil, quando realizadas por Estados ou Municípios.

(E) os Tribunais de Contas respectivos manterão siste-
ma de acompanhamento e controle do saldo do cré-
dito aberto e, no caso de inobservância dos limites, 
aplicarão as sanções cabíveis à instituição credora.

46. O procedimento cautelar fiscal poderá ser instaurado após 
a constituição do crédito, inclusive no curso de execução 
judicial da Dívida Ativa da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e respectivas autarquias. Toda-
via, o requerimento da medida cautelar independerá da 
prévia constituição do crédito tributário, quando o devedor

(A) sem domicílio certo, intenta ausentar-se ou alienar 
bens que possui ou deixa de pagar a obrigação no 
prazo fixado.

(B) tendo domicílio certo, ausenta-se ou tenta se ausen-
tar, visando ilidir o adimplemento da obrigação.

(C) caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens.

(D) contrai ou tenta contrair dívidas que comprometam a 
liquidez do seu patrimônio.

(E) notificado pela Fazenda Pública, para que proceda 
ao recolhimento do crédito fiscal, põe ou tenta por 
seus bens em nome de terceiros.

42. Tendo em vista a jurisprudência sumulada acerca do 
dano moral, assinale a alternativa correta.

(A) Da anotação irregular em cadastro de proteção ao 
crédito, não cabe indenização por dano moral, quan-
do preexistente legítima inscrição, ressalvado o direi-
to ao cancelamento.

(B) O contrato de seguro por danos pessoais não com-
preende os danos morais, salvo cláusula expressa 
de inclusão.

(C) Não são cumuláveis as indenizações por dano moral 
e dano material oriundos do mesmo fato, sob pena 
de bis in idem não admitido pelo ordenamento jurí-
dico.

(D) A simples devolução indevida de cheque não carac-
teriza dano moral.

(E) É ilícita a cumulação das indenizações de dano esté-
tico e dano moral.

Direito tributário e Financeiro

43. De acordo com Súmula do Supremo Tribunal Federal, é 
constitucional a

(A) adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais 
elementos da base de cálculo própria de determina-
do imposto, desde que não haja integral identidade 
entre uma base e outra.

(B) incidência do imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS sobre operações de locação de bens 
móveis.

(C) exigência de depósito prévio como requisito de 
a dmissibilidade de ação judicial na qual se pretenda 
discutir a exigibilidade de crédito tributário.

(D) exigência de que o serviço de iluminação pública 
seja remunerado mediante taxa.

(E) lei que estabelece alíquotas progressivas para o 
imposto de transmissão intervivos de bens imóveis 
– ITBI com base no valor venal do imóvel.

44. A correlação entre os direitos sociais e a existência de 
recursos públicos disponíveis para que o Estado possa 
implementá-los reflete o princípio da

(A) solidariedade.

(B) reserva do possível.

(C) universalidade.

(D) cobertura de atendimento.

(E) especialização.
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50. De acordo com as súmulas do TST, quanto a prova do 
direito processual trabalhista, assinale a alternativa  
correta.

(A) A prova pré-constituída nos autos pode ser levada 
em conta para confronto com a confissão ficta, não 
implicando cerceamento de defesa o indeferimento 
de provas posteriores.

(B) A vedação à produção de prova posterior pela parte 
confessa não se aplica somente a ela, afetando, ain-
da que indiretamente, o exercício, pelo magistrado, 
do poder/dever de conduzir o processo.

(C) É do empregado o ônus da prova do fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo da equiparação salarial.

(D) É do empregado o ônus da prova em relação à regu-
laridade dos depósitos do FGTS, pois o pagamento 
é fato extintivo de direito.

(E) A presunção de veracidade da jornada de trabalho, 
salvo se prevista em instrumento normativo, pode 
ser elidida por prova em contrário.

Direito Do trabalho e Direito Processual Do trabalho

47. Considerando as normas previstas na CLT quanto ao tra-
balho em regime de tempo parcial, assinale a alternativa 
correta.

(A) A duração não pode exceder vinte e seis horas 
s emanais.

(B) A duração não poderá exceder trinta horas sema-
nais.

(C) Eventuais horas suplementares poderão ser com-
pensadas diretamente até o mês imediatamente 
posterior ao da sua execução.

(D) É vedado, ao empregado contratado sob esse regi-
me, converter um terço do período de férias em abo-
no pecuniário.

(E) As horas suplementares à duração do trabalho diário 
serão pagas com o acréscimo de 80% (oitenta por 
cento) sobre o salário-mês normal.

48. De acordo com a CLT, o empregado poderá pleitear a 
rescisão de seu contrato de trabalho e o pagamento das 
respectivas indenizações, permanecendo ou não no ser-
viço até final decisão do processo, quando

(A) forem exigidos serviços superiores às suas forças, 
defesos por lei, contrários aos bons costumes ou 
alheios ao contrato.

(B) for tratado pelo empregador ou por seus superiores 
hierárquicos com rigor excessivo.

(C) o empregador aumentar o seu trabalho, sendo esse 
por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente 
a importância dos salários.

(D) não cumprir o empregador as obrigações do contrato.

(E) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele 
ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa 
fama.

49. Conforme entendimento do TST, sobre prescrição e 
d ecadência no Direito do Trabalho, é correto afirmar que

(A) será conhecida a prescrição, ainda que não argüida 
na instância ordinária.

(B) a prescrição começa a fluir no final da data do térmi-
no do aviso prévio.

(C) o prazo que o empregador tem para ajuizar inquérito 
em face de conduta do empregado que abandona o 
emprego é decadencial e se conta a partir do primei-
ro ato considerado como faltoso.

(D) a prescrição para reclamar contra anotação de car-
teira profissional, ou omissão dessa, flui da data de 
admissão no contrato de trabalho.

(E) se conta o prazo decadencial da ação rescisória após 
o decurso do prazo legal previsto para a interposição 
do recurso extraordinário, ainda que não tenha esgo-
tado todas as vias recursais ordinárias.
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